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Resumo: A literatura refere-se tanto ao que existe na fisicalidade quanto ao que existe ape-

nas como um construto da mente. Isso é possível por causa da natureza relacional do signo 

e, portanto, da linguagem. A fantasia é vista pelas teorias literárias em geral como uma 

manifestação artística inferior. No entanto, a natureza epistemológica e ontológica do signo 

literário implica que ambas as tendências em direção ao real e à fantasia são igualmente 

válidas, pois uma depende da outra para existir. 
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Ao contrário das ciências, que tentam descrever um mundo objetivo o mais próximo 

possível do ambiente físico, as artes podem negligenciar essa tentativa de correspondência 

unívoca. As literaturas de cunho realista, é certo, buscam aproximar-se ao máximo de uma 

descrição fiel do universo “lá fora”. As literaturas que enfatizam a fantasia, ao contrário, 

não se deixam tolher por supostas correspondências com o mundo experimentado. Elas 

fazem da criação de seres que dependem totalmente da cognição o traço distintivo de sua 

natureza, em oposição às literaturas ditas realistas, que tentam trabalhar, por definição, com 

seres objetivos que poderiam corresponder a seres físicos. 1 A possibilidade de a literatura 

referir-se ao que existe tanto apenas ficticiamente quanto objetiva e fisicamente se deve ao 

caráter relacional da linguagem como atividade sígnica. 

Ao ser corporificada em um código, oral ou escrito, e desviada de sua função original, a 

linguagem se presta de base para um novo sistema modelador, a literatura. A literatura fun-

ciona como um sistema modelador ao retratar mundos possíveis (ou impossíveis), abstraí-

dos do ambiente físico maior no qual ela existe. E ela é um modelo terciário porquanto se 

origina como objetividade em um Umwelt, toma forma no Innenwelt especificamente huma-
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1 Adoto aqui uma versão semiótica do uso escolástico de esse subjectivum e esse objectivum. Coisa, para 
Peirce e os escolásticos antes dele, é tudo aquilo que está lá para a mente encontrar. Quando uma 
coisa é conhecida, ela se torna um objeto. Objetivo, na semiótica de Peirce, não se refere àquilo que 
pertence ao mundo sensível e é observável ou verificável. Ao contrário: objetivo significa aquilo que 
existe em relação a um sujeito cognoscitivo, quer esse objeto seja uma criatura da natureza ou um 
construto da mente. 



no (a linguagem), para finalmente se cristalizar em uma estrutura pós-lingüística, oral ou 

escrita, exclusiva do Lebenswelt.2

A capacidade de transformar o mundo objetivo em um número de modelos variantes 

através da linguagem distingue o Umwelt humano – o Lebenswelt – das experiências desen-

volvidas de maneira apenas zoossemiósica. Ao experimentar semiosicamente o “outro” e 

marcar essa experiência lingüisticamente, ao invés de simplesmente extingui-la, o ser huma-

no se torna capaz de criar, além de um modelo reduzido da fisicalidade, também um código 

como sistema de relações contrastantes. Tal capacidade existe porque o eu semiósico do 

Innenwelt está em relação dialógica com o outro semiósico do Umwelt, criando um mapa interior 

do mundo externo e, ao mesmo tempo, transformando-o e sendo por ele transformado. 

A relação entre Innenwelt e Umwelt nos mostra que Oscar Wilde estava certo ao declarar 

que é a vida que imita a arte, e não o contrário. A arte, puramente objetiva, é a expressão de 

uma semiose que faz da vida, física e objetiva, uma imitação daquilo que começou como 

puramente objetivo: o Innenwelt (cf. Lodge 1977 e Deely 1990). A arte remodela o mundo 

objetivo de modo a incluir algo da fisicalidade exterior a ele, mas sem depender de uma 

coincidência total com essa fisicalidade, pois a fronteira entre o que depende e o que inde-

pende da cognição é muito volátil. Cada novo êxito da cognição altera o interpretante cole-

tivo de real, demonstrando que ele é essencialmente semiósico. 

 

1. Labirinto de teorias 

A filosofia e a teoria crítica ocidental têm relegado a imaginação a um plano inferior. 

Começando com Platão e Aristóteles, até hoje privilegia-se a mimese em detrimento da 

fantasia, por se entender que esta falseia a “realidade”. Por isso, as teorias da fantasia se 

encontram em franca desvantagem em relação à doutrina mimética. 

Hume (1984: 8) aponta como uma possível causa para essa deficiência a posição toma-

da pelos teóricos de ver a literatura enfatizando um interpretante de realidade, mimético, e 

ver a tendência para um interpretante de fantasia como um fenômeno literário marginal, 

portanto isolável. A conseqüência mais daninha dessa abordagem é a exclusão da fantasia 

                                                 
2 O Innenwelt é o mapa interior que cada indivíduo constrói e utiliza para orientar-se no mundo obje-
tivo da sua espécie (Uexküll 1909). Esse mapa compreende o conjunto de estruturas e funções cor-
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circunvizinhança  física. Dentro desse mundo construído com os objetos da experiência – donde o 
significado de objetivo – a linguagem se torna a possibilidade de controlar as entidades objetivas em 
sua relação e contraste com o ser físico e os elementos do Umwelt. Surge daí o Lebenswelt, o mundo 
objetivo especificamente humano que chamamos de “cultura”. 



do corpus literário tradicional e a subseqüente tentativa malograda de criar um gênero para 

acomodar esse fenômeno não mais irregular que a literatura onde predomina a mimese. 

 

1.1 Procedimentos tradicionais 

 Nos estudos sobre as manifestações literárias da fantasia encontramos dois procedi-

mentos principais.3 O primeiro é desconhecer a fantasia e apenas distinguir entre o que se 

convencionou chamar de gêneros maravilhoso, fantástico e ficção científica. Essa distinção 

nem sempre é clara e precisa, freqüentemente confundindo mais que esclarecendo.4 O 

segundo procedimento é reconhecer a existência da fantasia, porém como gênero. Toma-se 

fantasia por maravilhoso, fantástico, horror ou estranho, ou ainda, faz-se com que um seja 

espécie do outro, o que confunde ainda mais o assunto.5

Como seria de esperar, as teorias sobre as manifestações da fantasia se contradizem, 

rotulam e categorizam obras dentro de definições procrustianas. De acordo com algumas 

definições, obras como Frankenstein (Shelley 1965) e The Island of Dr. Moreau (Wells 1964) 

seriam ficção científica (Amis 1960: 22, 23), enquanto que para outras, elas seriam literatura 

de horror ou gótica (Rose 1976: 2, Punter 1980). A confusão é tamanha que Vax (1964: 

121-122) opta por uma definição estipulativa: cada crítico ou leitor deve estabelecer arbitra-

riamente o que entende por fantástico. Da mesma forma, Gattégno (1971: 5) desconhece 

qualquer definição satisfatória de ficção científica e deixa a cargo do leitor a tarefa de identi-

ficar o que seja tal tipo de literatura. Bleiler (1948: 3) e Manlove (1975: 1), por sua vez, 

reclamam que fantasia possui diferentes significados para diferentes pessoas, e confessam 

sua incapacidade de definir o termo. 

                                                 
     3 Uso o termo “manifestação” no lugar de gênero por concordar com Schaeffer (1989) que nada 

é mais simples e enganador que atribuir um texto a esse ou àquele gênero. Segundo ele, de 
Aristóteles a Hegel a Brunetière, os autores das mais diversas poéticas têm perseguido a 
miragem de uma teoria unitária dos gêneros literários. Ora, dizer que A utopia é uma narra-
tiva, ou que “Alma minha gentil” é um soneto, é certamente nomear e classificar esses tex-
tos, mas de acordo com lógicas bastante diferentes – o primeiro caso colocando em jogo a 
exemplificação de uma propriedade, o segundo a aplicação de uma regra. Schaeffer conclui 
que a pluralidade das lógicas “genéricas” é irredutível. Daí minha opção por considerar que 
a fantasia se manifesta – no sentido de dar-se a conhecer, revelar-se, exprimir-se, traduzir-se 
– de várias maneiras, sem me importar com classificações genéricas, necessariamente pro-
custianas. 

     4 Por exemplo, Vax (1960), Todorov (1970), Bellemin-Noël (1972), Bessière (1974), Caillois 
(1976), Zgorželski (1979). 
     5 Por exemplo, Amis (1960), Lewis (1961), Heinlein (1969), Pfeiffer (1971), Kagarlitski (1971), 
Panshin (1971), Suvin (1972), Aldiss (1973), Manlove (1975), Jackson (1981), Le Guin (1982), Little 
(1984), Anderson (1982), Edwards and Holdstock (1983), Asimov (1984) e Carroll (1989). 



Um denominador comum à maioria dessas teorias é a tentativa de delimitar ao máximo 

(ou talvez eu devesse dizer a um mínimo) o número de obras que correspondem aos requi-

sitos exigidos por elas. Certamente devemos levar em conta toda contribuição que elas 

podem nos oferecer, mas, ao mesmo tempo, devemos procurar uma abordagem que pro-

ceda ao contrário – que abranja o maior número de obras possível. Uma teoria da fantasia 

não pode ser restritiva por causa da própria falta de limites do seu objeto: a fantasia é uma 

atividade ilimitada. 

 

1.2. A tradição anglo-saxônica 

Na Inglaterra da primeira metade do século 20, um grupo de autores literários escreveu 

também sobre a fantasia: E. M. Forster, Herbert Read, J. R. Tolkien e C. S. Lewis. A impor-

tância de seus trabalhos está em que esses autores introduzem a distinção entre fantasia 

como processo mental e como produto literário. 

Para Forster (1927), fantasia é uma disposição espiritual voltada para o jogo e o resulta-

do desse estado de espírito, mais do que um gênero literário. Herbert Read (1984) distingue 

entre processo mental (fancy) e produto literário (fantasy), reintroduzindo a distinção entre 

fantasia e imaginação, comum na estética romântica, agora voltada para a estilística. 

Em um longo ensaio sobre a fantasia na literatura, Tolkien (1964) concebe a fantasia 

como uma capacidade, uma atividade racional, uma arte “subcriativa”, voltada para a pro-

dução de um mundo e uma crença secundários, que provocariam uma sensação de encan-

tamento no leitor. A fantasia seria uma atividade inata ao ser humano, que não combate, 

mas se alia à razão na tarefa de diferenciar entre o que é e o que não é real. “Se os homens 

não conseguissem distinguir entre sapos e homens”, escreve ele (Tolkien 1984: 85), “histó-

rias de fadas sobre reis-sapos não haveriam surgido.” Só o ser humano consegue estabele-

cer relações de diferença e depois jogar com elas, criando novos entes em mundos possí-

veis e impossíveis. 

Essa capacidade psíquica do ser humano e sua expressão literária ocuparam grande par-

te da obra de C. S. Lewis. Ele mantém as duas separadas e diz que a primeira pode levar à 

morbidez, o que não interessa à literatura. Lewis (1961: 129) rejeita a linha freudiana por lhe 

parecer “uma grande escola de pudor e hipocrisia” e se inclina em direção a Jung, que lhe 

soa “mais cortês e humano”.6

                                                 
     6 Para Jung (1926: 573), a energia psíquica se manifesta freqüentemente através da “fantasia”, 
termo que ele usa para se referir à capacidade e ao exercício da capacidade. O produto é um “fan-
tasma”, que ele define como um complexo sem correspondente no mundo exterior. Como Jung, 
Freud (1971: 750) relaciona o trabalho criativo do artista a seus sonhos ou fantasias. Ao contrário 



“Como termo literário”, escreve Lewis (1961: 50), “fantasia significa qualquer narrativa 

que lida com o impossível e o preternatural.” Tal especulação literária sobre o impossível 

ou preternatural está longe de levar a sensacionalismo ou curiosidade mórbida e ociosa. 

Antes, especular sobre o que parece escapar ao Lebenswelt é liberar a cognição do cotidiano 

próximo ao zoossemiósico e ampliar a experiência. 

De maneira semelhante a Tolkien e C. S. Lewis, I. R. Irwin (1976) afirma que a fantasia 

permite ao ser humano transcender sua finitude animal e brincar de Deus. Irwin (1976: 5) 

trata a fantasia como um subgênero da ficção em prosa e a define como “uma história 

baseada em, e controlada por, uma violação explícita do que se aceita geralmente como 

possibilidade; é o resultado em forma de narrativa do transformar a condição contrária aos 

fatos nos 'próprios fatos'“. A fantasia literária caracterizar-se-ia por uma reversão de onto-

logias. 

Grande parte da crítica literária, Irwin (1976: 8) denuncia, confunde fantasia e fantásti-

co. O fantástico, diz ele, “a existência factícia do anti-real, é verdadeiramente material”. Ele 

não é uma forma literária, e nem sua presença, ainda que maciça, faz de uma narrativa uma 

fantasia. Elementos do fantástico podem aparecer em qualquer forma literária de qualquer 

época, mesmo naquelas com propósito realista. Donde que não se pode definir um gênero 

pelo seu conteúdo: a fantasia se define como um construto mental arbitrário, controlado 

pela lógica e pela retórica. 

Para Irwin (1976: 59), o que caracteriza a fantasia são os métodos de persuasão que o 

autor utiliza; mais especificamente, “as fantasias são controladas por uma proposição ou 

um entendimento, geralmente não afirmado, mas facilmente formulado, que se opõe à 

norma e a desloca temporariamente”. A retórica na fantasia tem como propósito “persuadir 

o leitor por meio da narrativa de que uma invenção contrária aos fatos conhecidos ou pre-

sumidos é existencialmente válida”. 

Entretanto, ao definir um gênero pela maneira como ele é narrado, Irwin produz uma 

definição formalista, na melhor das hipóteses, ou o reduz a uma literatura formulística. 

Ainda, caracterizar a fantasia principalmente pelo efeito produzido no leitor, como já pro-

                                                                                                                                               
de Jung, Freud afirma que “uma pessoa feliz nunca fantasia, apenas uma [pessoa] insatisfeita. As 
forças motivadoras das fantasias são os desejos não satisfeitos, e toda fantasia é a realização de um 
desejo, uma correção da realidade insatisfatória”. De acordo com a teoria freudiana, a arte expri-
me a insatisfação através da fantasia, e o artista é um insatisfeito que devaneia para escapar das 
constrições de uma condição que não o satisfaz. 



pusera Todorov (1970), transfere para o leitor uma responsabilidade que é muito mais do 

autor: a eficácia do texto.7

 

1.3. A fantasia como impulso primário 

Alguns autores reconhecem a fantasia como uma característica do ser humano, existin-

do por trás de toda literatura, senão por trás de todo feito distintivo do Homo sapiens. Esses 

autores indicam a existência da fantasia e suas manifestações literárias, mas em seus estudos 

a fantasia aparece como um supergênero ou como indistinta de suas manifestações. 

Poul Anderson (1982: 9-10) considera a capacidade de fantasiar “tão básico para o ser 

humano como são o uso de ferramentas e a sexualidade o ano todo”. Com perspicácia 

semiótica, ele nota que os filhotes dos mamíferos superiores jogam para aprender a lidar 

com o mundo; os filhotes humanos se distinguem por jogar também com sua imaginação. 

Mas os adultos humanos, alguns pelo menos, conservam essa capacidade e a empregam em 

jogos intelectuais que vão desde os planos dos recém-casados até às visões quase metafísi-

cas de um Einstein ou um Bohr. Anderson se pergunta se “a linguagem humana, a capaci-

dade mesmo de linguagem como a conhecemos,” não teria se originado na fantasia. 

  E ele vai ao cerne do problema quando diz que “Toda fantasia é ficção, ao lidar com 

acontecimentos que nunca ocorreram, pessoas e lugares que nunca existiram. Toda fantasia 

é realista, ao nos dizer algo sobre o mundo real”. Qualquer manifestação literária, não só a 

fantasia, é ao mesmo tempo mimese e poiese. 

De maneira igualmente perspicaz, Searles, Meacham e Franklin (1982: 208) dizem que 

“toda fantasia é ficção, não importa quão realista. Madame Bovary é tanto uma criatura da 

imaginação como qualquer bruxa ou elfo ...”. E, ainda como Poul Anderson, Searles, Mea-

cham e Franklin definem fantasia como “uma ficção na qual as pessoas, lugares, e/ou acon-

tecimentos são impossíveis ou totalmente improváveis”. Eles distinguem a fantasia, como 

gênero, de alegoria e sátira; embora essas sejam fantasias, seu propósito vai além da história 

que elas contam: “gasta-se pouco para tornar a história e sua fantasia convincentemente 

real”. 

Esses autores reconhecem que várias alegorias e sátiras são fantasias, mas eles se con-

centram em “um tipo de fantasia que é contada por si mesma e que tenta convencer o lei-

tor de que os assuntos inverossímeis ou improváveis ou impossíveis sendo narrados são 

verdadeiros – ao menos enquanto durar a leitura da história” (Searles, Meacham e Franklin 

                                                 
     7 Para críticas a Todorov, ver Lem (1974), Bessière (1974), Brooke-Rose (1976) e McHale 
(1987). 



1982: 208). O problema aqui é um erro categórico lógico: eles passam de um plano para 

outro sem distinguir entre fantasia como impulso, como supergênero, como elemento nar-

rativo e como forma literária. Esse erro se repete nos subgêneros que eles propõem: de 

acordo com o tratamento que os elementos de fantasia recebem temos ficção científica, 

história de fantasma ou conto sobrenatural, e fantasia pura. 

Como Searles, Meacham e Franklin, Hume (1984) também comete um erro lógico. Ela 

propõe o estudo da fantasia em contraste com a mimese como dois impulsos na literatura. 

Porém, ela analisa diversas teorias do fantástico (gênero) como teorias da fantasia (impul-

so). Ao fazer isso, ela confunde a causa (o impulso) com o efeito (suas manifestações). Daí 

resulta um erro categórico lógico que invalida sua proposta.8

De maneira similar a Hume, David Pringle (1989: 14) considera a fantasia a fonte e ori-

gem de outras formas de literatura: “um gênero primevo, essencialmente sem forma, um 

pântano que tem servido como campo reprodutor para todos os outros gêneros ficcionais 

populares”. Ele define a fantasia como “um grupo de histórias que lidam com o maravilho-

so, o mágico e o outro mundo” (Pringle 1989: 13). Sua falta de forma essencial faria dela 

um balaio grande o suficiente para conter “o supernatural e o estranho, o visionário e o 

repelente”. Com isso, ele distingue fantasia de ficção científica, que se volta para a ciência 

moderna, mas as coloca na mesma categoria: gêneros literários. 

Em uma obra anterior, Pringle (1985: 9) definira a ficção científica como “uma forma 

de ficção fantástica”. Outras formas seriam “a História de Horror Supernatural e a Fantasia 

Heróica”. Daí que ficção científica e fantasia, assim como conto de horror, são divisões de 

um supergênero literário, a ficção fantástica. Dois problemas surgem aqui. Se a fantasia é 

um “gênero primevo (...) que tem servido como o campo de reprodução para todos os 

outros gêneros ficcionais populares”, então ela não pode estar na mesma categoria dos 

outros gêneros (aqui, a ficção científica). Seguindo o mesmo raciocínio, ela não pode estar 

subsunta na ficção fantástica. 

Embora Pringle, Hume, Searles, Meacham e Franklin e Poul Anderson atentem para a 

fantasia como um impulso primário do ser humano, eles nem sempre mantêm clara a dis-

tinção entre fantasia como um fenômeno extra e intraliterário. Essa confusão prejudica 

suas teorias, tornando-as apenas parcialmente úteis para o estudo das manifestações literá-

rias da fantasia. 

 

                                                 
     8 É de se estranhar que Hume não cite Forster ou Read, nem mencione que sua idéia de fantasia 
como impulso repete o título da obra de Manlove (1983).  



2. Conhecimento do mundo ou mundos possíveis? 

As manifestações literárias da fantasia são tidas, em geral, como maneiras de se conhe-

cer o mundo, mas talvez seja mais exato falar delas como representações de mundos que 

parecem possíveis para os autores. Os teóricos mencionados acima definem tanto o fantás-

tico quanto o conto maravilhoso e a ficção científica em termos epistemológicos. Para eles, 

a tendência à fantasia caracterizar-se-ia como uma tentativa de apresentar ao leitor um 

mundo diferente daquele que ele está acostumado a experimentar todos os dias. Embora 

criado com elementos naturais, esse outro mundo possui também elementos sobrenaturais 

ou irreais, estranhos à economia do real do leitor. Essa mistura provocaria um estranha-

mento que, por sua vez, despertaria o leitor para a possibilidade de cada indivíduo experi-

mentar o mundo de maneira singular. 

A cada percepção individual corresponde um “mapa” diferente do Umwelt. Essa noção 

parte do pressuposto de que todo organismo experimenta o mundo como constituído da 

mesma maneira. O que varia é o modo de percebê-lo. Mas nada nos garante que isso se dê, 

pois, variando a percepção, altera-se o objeto percebido. 

A teoria do Umwelt nos mostra que a cada organismo corresponde um mundo de sensa-

ções que lhe são próprias. Dado que a “realidade” é um modelo que recortamos no contí-

nuo tempo-espaço para nos ajudar a sobreviver e prosperar, podemos supor que existam 

outros modelos que formam não várias interpretações de um mesmo universo mas outros 

universos. Borges (1988: 103), ao comentar uma enciclopédia chinesa e o sistema catalográ-

fico do Instituto Bibliográfico de Bruxelas, diz que devemos duvidar da existência de um 

universo “no sentido orgânico, unificador que possui essa palavra”.9 É de se supor que a 

experiência do contínuo tempo-espaço possa ser diferente para diferentes organismos. O 

Umwelt deixaria, então, de ser uma diferença de percepção entre espécies para se tornar 

efetivamente um outro mundo obedecendo a regras de organização próprias. 

A fantasia na literatura opera nessa esfera ontológica: ela nos mostra que, além de 

podermos perceber o mundo de maneira singular, cada percepção determina um mundo 

possível. Suas manifestações nos mostram como, ao estabelecer um modelo de mundo, 

determinamos a existência daquele mundo de acordo com aquele modelo. E no entanto, ele 

poderia ser diferente, se apenas o modo de recortá-lo fosse outro. 

                                                 
     9 Movido pelo texto de Borges, Foucault (1970: 88) escreveu que toda taxonomia implica um 
sistema de signos e “um certo contínuo das coisas (uma não-descontinuidade, uma plenitude do 
ser) e uma certa potência da imaginação, que faz aparecer o que não é, mas, permite, por isso mes-
mo, trazer à luz o contínuo”. 



Esse raciocínio implica que mimese e fantasia são inseparáveis e eqüipotentes. A mime-

se pretende ser imitação ou representação do mundo, mas toda imitação ou representação 

só se dá através de modelos preestabelecidos. Haverá, sempre e necessariamente, pelo 

menos uma divergência parcial entre objeto e coisa. Por outro lado, a fantasia imita (ou 

representa) o processo de modelagem do mundo, explicitando a convencionalidade da rela-

ção entre objeto e coisa, na medida em que o objeto é absorvido no mundo lingüístico. 

Tomando as palavras que Weiss (1978: 15) usou em um outro contexto, eu diria que a divi-

são entre mimese e fantasia “mostra ser meramente a expressão da monomania humana de 

dotar pontos de vista pessoais antitéticos de validade de pertinência universal”. 

Voltamos à pergunta inicial: a fantasia trata dos modos de conhecimento do mundo ou 

da criação de mundos possíveis? A fantasia é mais que mera representação do produto, isto 

é, do mundo como o conhecemos, ou de uma teoria de conhecimento do mundo. Pode-

mos abordar a fantasia como um tipo especial de mimese: uma representação do processo de 

criação ontológica, pelo qual mundos possíveis e impossíveis adquirem existência. 

Evidencia-se aqui a vantagem que um estudo semiótico da fantasia e suas manifestações 

tem sobre as abordagens psicanalíticas, estruturais ou heurísticas. Enquanto essas aborda-

gens só percebem seu aspecto de teoria cognitiva, a semiótica permite que se estude a fan-

tasia de um ponto de vista epistemológico e principalmente ontológico, como uma realida-

de objetiva criada no jogo das relações. 

 

3. O jogo da fantasia 

Definamos “jogo” como a possibilidade de desligar as relações de seus términos e fun-

damentos e religá-las a outros términos e fundamentos. Como tal, o jogo está na origem da 

fantasia e da linguagem, e torna possível a subseqüente criação de mundos puramente obje-

tivos, como a arte e a ficção, e de mundos objetivos que mais tarde se tornarão também 

físicos: o todo da cultura. 

O jogo aparece primeiro como uma idéia no Innenwelt do indivíduo e se torna público 

no Lebenswelt através de um código comum. Aquela criação individual que começou como 

um devaneio, uma primeiridade, acaba por se tornar um mundo ainda que puramente obje-

tivo. “Todo jogo”, diz Caillois (1961: 19), “pressupõe a aceitação temporária, se não de 

uma ilusão (...), ao menos de um universo fechado, convencional e, em certos aspectos, 

imaginário.” Esse universo (ou campo de referência) possui uma ontologia própria, deter-

minada pelas regras do jogo. 



As regras, além de determinar o modo de existência do jogo, permitem que ele seja 

compartilhado. Elas garantem aos participantes que eles estão praticando aquele jogo e não 

um outro. Desde a amarelinha até a linguagem, todos os jogos seguem uma sintaxe, uma 

base lógica. Ou, segundo Huizinga (1967: 10), o jogo “cria ordem, é ordem. A um mundo 

imperfeito e à confusão da vida ele traz uma perfeição temporária, limitada. O jogo exige 

ordem absoluta e suprema”. A ordem garante e legitima a participação dos jogadores. 

Nos jogos da linguagem, as regras garantem a comunicabilidade e a compreensão da 

mensagem. Mais ainda, elas tornam possível a existência do Lebenswelt. E dentro desse 

mundo objetivo especificamente humano, o jogo permite que se proponham alternativas, 

outros mundos objetivos possíveis. Surgem daí as mudanças, as revoluções e as criações. 

Porém, longe de abolir a ordem, toda mudança, revolução ou criação implica novas regras 

que substituam as anteriores. Essa dialética entre seguir as regras e mudá-las forma a matriz 

da “lógica” criativa (Innis 1985: 131). 

Fantasia, em última instância, é um outro nome para jogo. Faz parte da sua natureza 

essa dialética de ordem, subversão da ordem e instauração de uma nova ordem. A fantasia 

na literatura tende a ser representada ou interpretada como reacionária, restauradora da 

ordem original. Tal contra-senso é causado ou por autores que não apreendem sua verda-

deira natureza, ou por uma interpretação errônea que não capta o jogo da fantasia. Ela 

apresenta uma outra ontologia não para substituir a nossa, mas para nos mostrar que onto-

logias são construídas e, daí, a possibilidade de alternativas.10

Através do jogo intelectual que caracteriza a fantasia, o que era ontologicamente uma 

primeiridade passa a ser uma terceiridade (e pode vir a ser uma secundidade, como no caso 

de planos e projetos factíveis). Dessa especulação imaginativa se origina toda a criação artís-

tica e científica. Mas, para propor novos fenômenos, a fantasia depende da existência de 

relações estabelecidas que possam ser desligadas e religadas a outros términos e fundamen-

tos, desconstruídas e reconstruídas de maneira inusitada. Essa capacidade de desligar e reli-

gar relações possibilitam ao ser humano, por intermédio da fantasia, transcender os limites 

da zoossemiose e passar para o nível da antropossemiose, onde os vôos libertadores da 

imaginação tornaram possíveis a cultura em sua diferença de uma sociedade animal. 

 

4. Fantasia: cosmogênese e ontologia 

                                                 
     10 Pringle (1985: 9), por exemplo, vê a ficção científica – “uma forma de ficção fantástica” – 
explorando as perspectivas imaginativas da ciência para a criação de mundos possíveis. 



Tolkien (1984) considera o autor de fantasias (como gênero) o criador de um mundo 

secundário, um “outro” mundo em contraste com o primário. No mundo secundário, ou 

Faërie (reino das fadas), o autor projeta uma “realidade” que deve inspirar uma crença 

secundária no leitor. Para tanto, esse mundo deve apresentar coerência interna, isto é, sua 

ontologia deve ser consistente. Quanto aos requisitos de maravilhas produzidas por mágica 

e a existência de fadas, Little (1984: 3) nota que acontecimentos maravilhosos podem acon-

tecer nos mundos secundários sem a intervenção de mágica, e, como o próprio Tolkien 

(1964: 16) afirmou, contos de fada podem prescindir de fadas. 

  Inadvertidamente, Tolkien definiu a literatura em geral, e não apenas a fantasia. Toda 

literatura cria mundos secundários cuja coerência deve levar o leitor a suspender sua des-

crença. O material do mundo primário deve sofrer transformações antes de ser utilizado na 

criação do mundo secundário. Como tal, o mundo secundário está sempre sob suspeita, 

pois, por mais realista que seja, toda representação se dá sempre segundo a perspectiva de 

algum observador. 

Como Tolkien, C. N. Manlove define a fantasia segundo a criação de mundos impossí-

veis ou supernaturais. Para Manlove (1975: 10), fantasia é “Uma ficção que evoca um sen-

timento de prodígio e contém um elemento substancial e irredutível de supernatural ou 

mundos, seres ou objetos impossíveis, com os quais o leitor ou as personagens na história 

se tornam pelo menos parcialmente familiares.” O autor deve reconhecer seu texto como 

ficcional e não como um relato de acontecimentos espantosos que ele pretende serem ver-

dadeiros. Quando uma explicação do supernatural é possível, diz Manlove, abandona-se a 

fantasia e adentra-se a ficção científica. 

Um evento narrado ser concebível ou inconcebível não basta para distinguir entre fan-

tasia e ficção científica. Manlove define o mundo da fantasia pela ausência de conexões 

“com nossa esfera de possibilidade: o autor não sugere qualquer maneira pela qual ele 

poderia ser alcançado a partir do nosso mundo, nem dá-lhe qualquer localização no tempo 

ou espaço”. Enquanto o mundo da fantasia “é impossível ou totalmente ‘outro’ em relação 

ao nosso (...) [n]a ficção científica descobrimos que tal ‘alteridade’ jamais está presente, não 

importa quão remota a localização” (Manlove 1975: 3). 

Little (1984: 7) argumenta que um mundo de difícil localização no espaço e no tempo 

não é necessariamente um “outro” mundo. Em geral, diz ele, os mundos da fantasia são 

menos estranhos que os da ficção científica. E se basta o autor proclamar seu mundo fic-

cional um outro planeta, então toda fantasia poderia ser ficção científica se apenas seus 

autores assim fizessem. 



A diferença entre fantasia e ficção científica se reduz às perspectivas adotadas pelos 

seus autores. Tudo é igualmente impossível no Lebenswelt do autor, embora possa ser con-

cebível. Se alguma diferença existe é que os eventos na chamada fantasia dificilmente tor-

nar-se-ão realidade, ao passo que a ficção científica tende a trabalhar com possibilidades 

científicas.11

Todos os escritores criam mundos secundários a partir do mundo primário, quer eles 

escrevam literatura realista ou fantástica. O texto do autor realista tenderá à mimese: o 

mundo ficcional (signo) se aproximará do Lebenswelt (objeto) de acordo com as intenções e 

capacidades do seu criador. Ao contrário, o autor de fantasias afastará o mundo ficcional 

do mundo objetivo de modo a criar uma ontologia incomensurável com aquela que ele 

experimenta aqui e agora. Em ambos os casos, o mundo primário (extratextual) servirá 

sempre como referência básica para o mundo secundário (textual). 

O autor realista usa uma licença poética para trabalhar o material de mundo primário e 

criar mundos secundários. Essa licença tem limites que ele não pode ultrapassar se quiser 

manter a verossimilhança e fazer com que o leitor creia nos eventos narrados. Tais limites 

marcam o ponto de partida para o autor que trabalha com a fantasia: ele deve transgredi-los 

na criação do “outro” mundo. Embora esse escritor deva manter a coerência intratextual, 

ele deve necessariamente divergir de uma verossimilhança interontológica. 

Passo a utilizar os termos de Tolkien, mas de maneira diferente. Para evitar confusões 

ontológicas, chamo de primário o mundo no qual vivemos, que é a fonte e origem do 

secundário, sua representação tanto na literatura realista quanto fantástica. Àquele mundo 

distintivo da literatura com tendência à fantasia, que não poderia existir no nosso Lebenswelt, 

dou o nome de terciário. O autor cria um mundo terciário cujo efeito de estranhamento é 

realizado através do irreal e da fantasia, sem romper as barreiras ontológicas que separam 

os mundos textual e extratextual. Tem-se assim o mundo primário (extratextual) represen-

tado como um mundo secundário (textual), ao qual se opõe um mundo terciário possível 

ou impossível (textual). 

Os mundos terciários da fantasia existem necessariamente em coordenadas espaço-

temporais diferentes das do mundo primário como representado no secundário. Os mun-

dos terciários podem localizar-se em um passado remoto, em um futuro distante, e em um 

presente alternativo, representados por regiões desconhecidas, reinos mágicos ou mitológi-

cos, outros planetas e outras dimensões. 

                                                 
     11 Pfeiffer (1971: 3) escreve que “A fantasia apresenta não apenas o ficcional – o que nunca 
aconteceu – mas, em termos de experiência racional, o improvável em direção ao impossível. (...) 



O mundo terciário pode também ser representado do ponto de vista de formas de vida 

diferentes do Homo sapiens. Para que o leitor tenha acesso à uma ontologia puramente zoos-

semiósica, o autor deve acrescentar-lhe a marca distintiva da antropossemiose: a linguagem. 

O autor joga com essas diferentes maneiras de criar mundos para produzir fantasias 

textuais onde a ontologia representada contrasta com as ontologias do autor e do leitor.12 

Desse contraste surge a consciência de que a realidade como experimentamos não é única e 

dada, mas, sim, formada a partir de um sistema modelador. Tendo estabelecido esse fato, o 

autor tem em mãos material para exercer uma crítica ao Lebenswelt (o seu ou qualquer 

outro), propor melhoramentos, modificar as relações pelo prazer de poder jogar com elas, 

ou criar todo um mundo puramente objetivo, que, no entanto, pode vir a ser também físi-

co. 

 

5. Uma definição operacional 

 Defino, então, a fantasia como a criação de seres objetivos, em uma divergência inten-

cional entre coisa e objeto, conforme um Lebenswelt dado. Essa divergência se presta ao 

propósito de transcender um estado que se apresenta como anterior à nossa experiência 

dele. Na literatura, a fantasia se manifesta tanto nos textos que tendem explicitamente à 

fantasia como nos textos com pretensões realistas. Toda ficção nasce da fantasia, e toda 

fantasia depende do real para existir. 

As obras ficcionais de cunho realista trazem uma nota sobre a mera coincidência entre 

as personagens e fatos narrados e pessoas e fatos reais, o que faz parecer que elas também 

tentam, intencionalmente, evitar uma correspondência entre coisa e objeto.13 Esse não é o 

caso, como sabemos. A tendência à mimese implica uma busca de correlação entre mundo 

narrado e mundo físico como ele aparece no Lebenswelt. A tendência à fantasia, ao contrário, 

exige que a narrativa divirja intencionalmente daquele mesmo mundo físico, seu ponto de 

partida e origem, para criar um outro mundo possível. 

O outro mundo é possível de acordo com leis físicas e sociais próprias, que capacitam o 

autor a projetar uma ficção em algum ponto no espaço e no tempo. Essas leis permitem a 

existência de seres alienígenas, réplicas de seres humanos, utopias e antiutopias, universos 

paralelos, viagens interestelares, milagres e monstros, partes do corpo humano com vida 

                                                                                                                                               
Por outro lado, a ficção científica é a fantasia de uma humanidade racionalmente tecnológica”. 
     12 Bleiler (1978: xi-xxi) lista 87 fenômenos principais tratados em obras de ficção científica e 
“ficção supernatural”. Esses fenômenos podem ser combinados de maneira a fornecer vários cam-
pos internos de referência que determinarão diferentes ontologias ficcionais. 



própria e objetos animados, cidades invisíveis, metamorfoses, etc., etc., que não saberiam 

existir no Lebenswelt, aqui e agora. 

 

Abstract: Literature can refer to what exists in the physicality and to what exists as a mind 

construct. This is possible because of the relational nature of the sign and, therefore, of 

language. Fantasy is seen by literary theories in general as an inferior artistic manifestation. 

However, the epistemological and ontological nature of the sign implies that both tenden-

cies toward the real and the imaginary are equally valid, for one depends on the other to 

exist. 
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